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RESUMO

No Brasil, a educação ambiental tornou-se obrigatória em todos os níveis de ensi-
no apenas a partir de 1999, com a lei nº 9.795, que instituiu a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA). A área de administração ficou um tanto alheia 
a esse movimento, talvez pela dificuldade de gestores perceberem que negócios 
verdes podem ser lucrativos. Só ao compreender que sustentabilidade traz tam-
bém inovação, é que se verifica que a preservação ambiental e a produtividade 
empresarial devem andar por caminhos confluentes. Este trabalho visa verificar 
se tal convergência tem sido sustentada pelo ensino e pela pesquisa em admi-
nistração, levantando o panorama atual da pós-graduação em administração 
no que se refere à gestão ambiental. Concluiu-se que, dos grupos de pesquisa 
registrados no diretório de grupos de pesquisa do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – CNPq – na área de administração, 25% 
abordam tópicos ligados à Gestão Ambiental, sendo que 93% desses grupos se 
iniciaram após 2002, ano em que regulamentada a lei nº 9.795/1999, ficando 
clara a importância de ações concretas do setor governamental para promover a 
educação ambiental. Pesquisando-se as grades curriculares das Instituições de 
Ensino Superior (IES) com programas de mestrado e/ou doutorado reconheci-
dos/recomendados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), observou-se que 51% desses cursos apresentam tópicos rela-
cionados à gestão ambiental e apenas 6% apresentam alguma das ferramentas a 
ela associadas. Vinte e cinco porcento desses programas não têm nem grupos de 
pesquisa nem disciplinas que abordem tópicos de gestão ambiental, salientando 
a necessidade de novos esforços em nível governamental, talvez na forma de 
avaliação das IES, para que a administração melhor contribua para a dissemina-
ção da sustentabilidade nos setores produtivos. Finalmente, observou-se que, do 
total de artigos publicados no período 2006-2012 nos seis principais periódicos 
nacionais da área de administração, 6,2% trataram temas de gestão ambiental. 
Isso representa evolução em relação aos 2,3% obtidos por Jabbour, Santos e Bar-
bieri (2008) em pesquisa relativa ao período 1996-2005, porém corrobora, com 
os demais resultados desta pesquisa, que a produção científica nacional de admi-
nistração em gestão ambiental, embora em expansão, ainda é incipiente.
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1	 INTRODUÇÃO

Foi logo após a publicação do relatório Bruntland, em 1987, que se iniciou 
no mundo todo a busca pelo desenvolvimento sustentável, como contraponto ao 
modelo de desenvolvimento praticado até então bem como ao desenvolvimento 
puramente econômico.

O modelo de desenvolvimento econômico praticado em décadas anteriores 
à de 1980 provocou modificações consideráveis de rios, lagos e florestas, assim 
como a extinção de espécies animais e vegetais, destruiu recursos naturais, 
mudou o comportamento do clima, poluiu as reservas de água doce, degradou 
solos e acentuou as desigualdades sociais. Fez-se urgente e imprescindível a 
mudança de paradigma, procurando o equilíbrio dos ecossistemas como forma 
de diminuir os riscos de uma catástrofe ecológica.

Após observar que durante os longos anos de prática desse modelo alcança-
ram-se altos índices de miséria humana, concentração exacerbada de riquezas, 
injustiça social, deterioração geral do ambiente, depleção de recursos naturais 
não renováveis e outras mazelas, chegou-se à conclusão que o primeiro setor, ou 
setor governamental, deveria se responsabilizar por uma série de ações visando 
garantir às populações o acesso aos recursos e serviços básicos, o atendimento das 
necessidades primordiais, a preservação da biodiversidade e a conservação do 
meio ambiente, entre outras. Simultaneamente, a sociedade civil, ciente de seu 
direito a um ambiente saudável conforme estabelecido pelas legislações vigen-
tes, como no caso do Brasil pela Constituição brasileira, e se reconhecendo cor-
responsável pelo sucesso dessas ações, começa a adotar novas práticas de consu-
mo e de vida, organizando e participando de diversas manifestações.

No ano 2000, a Organização das Nações Unidas publicou as Metas do Milê-
nio, em que acordos internacionais relativos ao meio ambiente e desenvolvimen-
to, direitos das mulheres, desenvolvimento social, racismo, diversidade cultural, 
distribuição da riqueza e outros temas foram considerados prioritários para a 
redução da pobreza e do analfabetismo e para aumentar a esperança de vida 
ainda neste século. Segundo essas metas, importância especial deve ser dada à 
educação, e em especial à educação ambiental, necessidade básica da sociedade 
e fundamental para que as ações a serem postas em prática pelos governos sejam 
compreendidas e duradouras.
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No caso do Brasil, houve nas últimas duas décadas crescente interesse sobre 
o assunto, com a introdução de conceitos sobre o meio ambiente e o desenvolvi-
mento em disciplinas das áreas humanas e naturais já estabelecidas e com a intro-
dução de novas disciplinas como economia ambiental e engenharia ambiental. 

Entretanto, a área de administração ficou um tanto alheia a esse movimento, 
até por se pensar, erroneamente, que existe uma barreira difícil de ser transposta 
entre negócios lucrativos e negócios verdes. Esta dicotomia levou as empresas – 
segundo setor – a entender que a regulamentação ambiental traria apenas cus-
tos adicionais aos seus produtos e serviços, quando, na verdade, existem muitos 
exemplos sobre como a regulamentação adequada não provocou tal efeito deleté-
rio, e sim a inovação. Essa inovação leva à redução dos insumos, à eficiência na 
utilização dos recursos, à escolha de recursos e de fontes energéticas menos 
poluentes ou ambientalmente amigáveis, à conversão de resíduos em formas de 
valor, à melhoria da qualidade dos produtos e/ou do serviço prestado, à maior 
segurança do processo produtivo, dentre outros fatos, todos estes conduzindo à 
redução dos custos de produção e ao aumento da produtividade. 

Assim, a preservação ambiental e a produtividade empresarial devem andar 
por caminhos confluentes, e o ensino e pesquisa em administração devem se 
alinhar a esse objetivo, patrocinando a união de interesses.

Considerando-se o anteriormente exposto, o objetivo deste trabalho é levan-
tar o panorama atual da pós-graduação em Administração no que se refere ao 
ensino e pesquisa em gestão ambiental. São ainda apresentadas as vantagens 
associadas à gestão organizacional sustentável e os instrumentos de gestão 
ambiental úteis para um administrador contemporâneo, e que deveriam, portan-
to, ser objeto de estudo nos programas de pós-graduação. Pretende-se com este 
estudo ressaltar o papel fundamental da universidade como catalisadora para 
que a sociedade coloque em prática os princípios de sustentabilidade e demons-
trar as vantagens da formação de administradores com viés ambiental para 
empresas sustentáveis.

Para alcançar o objetivo proposto se faz necessário, em primeiro lugar, 
levantar e apresentar o marco legal que ampara o assunto tratado, assim como 
o referencial teórico sobre temas relacionados à gestão ambiental produzido 
por pesquisadores brasileiros e publicado nas principais revistas brasileiras 
de administração.

2	 REFERENCIAL TEÓRICO

Segundo Moreira (2011, p. 35), a evolução da gestão das questões ambientais 
no Brasil ocorreu em três etapas claramente definidas. Até o início da década de 
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1970 houve um período determinado de fase de alienação, caracterizada pelo 
processo de industrialização e em que os instrumentos legais e os órgãos públi-
cos visavam as áreas de saneamento, conservação e preservação dos patrimônios 
natural, histórico e artístico, e atendiam problemas provocados por secas e por 
enchentes. Assim, apenas medidas paliativas eram colocadas em prática, após 
surgidos os problemas, e se mostraram inadequadas para evitar a aceleração da 
degradação ambiental.

Concomitantemente, vários desastres ambientais levaram organizações não 
governamentais a mostrar a fragilidade do tema, dando início ao chamado pe-
ríodo de gestão ambiental passiva, que compreendeu as décadas de 1970 e 1980, 
período no qual foram criados órgãos governamentais com o objetivo de discutir 
temas sobre o assunto, coibindo-se atitudes predatórias e incentivando a discus-
são das questões ambientais por toda a sociedade. Essa posição provocou grandes 
modificações nos processos produtivos, com as organizações buscando formas 
de reduzir resíduos, efluentes e energia, reciclando materiais e reutilizando rejei-
tos de suas produções. 

Chega-se à terceira fase da evolução da gestão ambiental, denominada de pro-
ativa, iniciada na década de 1990 e estendendo-se até os dias atuais. Continuou-se 
com a edição de normas e criação de órgãos com objetivos e competências defini-
das. É neste período, e pela pressão exercida pelos governos e pela sociedade, que 
as empresas e organizações privadas se mobilizaram, criando instrumentos como 
selos de qualidade, auditorias ambientais, responsabilidade social, logística reversa, 
educação ambiental, entre outros. Essas respostas foram respaldadas pelas vanta-
gens que tais instrumentos trariam para as empresas que as implementassem, 
destacando maior acesso a mercados, seguros de menor custo, maior eficiência no 
processo produtivo, redução de custos e melhoria na imagem pública.

Na educação, a situação foi semelhante. O Programa Nacional de Educação 
Ambiental (ProNEA) (BRASIL, 2005) atribui à Conferência de Estocolmo, em 
1972, a inserção da temática educação ambiental na agenda internacional, lem-
brando também que o reconhecimento da educação como uma estratégia para 
construir sociedades sustentáveis ocorreu com base no Programa Internacional 
de Educação Ambiental (PINEA) em 1975, patrocinado pela Unesco e pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), e também em 1977, 
com a 1ª Conferência Intergovernamental de Tbilisi (URSS), também organiza-
da pela Unesco e pelo Pnuma, e onde se estabeleceu que o processo educativo 
deveria ser orientado para a resolução dos problemas concretos do meio ambien-
te, por meio de enfoques interdisciplinares e de participação ativa e responsável 
de cada indivíduo e da coletividade.

Tais iniciativas internacionais coincidiram com algumas poucas e erráticas 
iniciativas no Brasil, sendo a primeira mais significativa o estabelecimento da 
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Política Nacional de Meio Ambiente em 1981 que, assim como a Constituição 
Federal de 1988, ressalta a necessidade de incluir e promover a educação ambien-
tal em todos os níveis de ensino. 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to, conhecida como Rio-92, catalisou diversas outras medidas de apoio ao tema, 
a começar pela criação, em 1991, do Grupo de Trabalho de Educação Ambiental 
do Ministério da Educação (MEC) e a própria criação do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) em 1992. Na Rio-92 se produziu a Carta Brasileira para Edu-
cação Ambiental, sendo lançadas as bases para o Projeto de lei nº 3.792/93 de 
uma política nacional de educação ambiental, a ser conduzida de forma integra-
da pelos sistemas nacionais de meio ambiente e de ensino. Anos de debate se 
seguiram, com a aprovação pelo Conselho Nacional de Educação, em 1997, dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, aplicáveis apenas ao Ensino Fundamental.  

O ano de 1999 foi um importante marco desse processo, com a criação da 
Diretoria do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), vinculada ao 
MMA e ao MEC. Também em 1999 houve a publicação da lei nº 9.795/1999 (e 
sua regulamentação por meio do Decreto nº 4.281/2002), que finalmente estabe-
leceu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), segundo a qual tornou-
-se obrigatória a abordagem do tema em todos os níveis de ensino. A condução 
conjunta do MMA e do MEC permanece nessa configuração e, apesar das eviden-
tes vantagens, resulta em um sistema intrincado de atribuições e competências, 
como detalhado no ProNEA (BRASIL, 2005, p. 53).

O país tem sido lento em definir ações concretas e responsabilidades pelo 
tema, como se pode observar pela publicação, apenas em 2007, de uma Proposta 
de Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2007). Além disso, 
somente em maio de 2012 foi submetida à audiência pública uma proposta de 
resolução com o objetivo de finalmente estabelecer as diretrizes curriculares 
nacionais para a educação ambiental, incluindo todos os níveis do ensino.

Nesse meio tempo, as discussões em nível governamental e os documen-
tos e legislações que vêm sendo produzidos nos últimos anos despertaram o 
interesse acadêmico pelo assunto, sobretudo nas áreas de economia, engenha-
rias e ciências naturais. Na área de administração, no entanto, este interesse 
ficou evidente apenas a partir do início do novo milênio, quando pesquisadores 
brasileiros desenvolveram e publicaram artigos científicos direcionados à des-
crição e análise crítica dos movimentos sustentáveis, à identificação de práticas 
sociais, ao envolvimento com a gestão social e ambiental, à educação ambiental 
para profissionais das diversas áreas e à necessidade ou não da distinção dos 
conceitos de gestão ambiental e gestão social (BARBIERI; SILVA, 2011, CAPRA, 
2006, SILVA FILHO, 2007, NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008, MAZZA 
et al., 2011).
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Apesar do crescente interesse pelo tema, sua inserção no ensino e pesquisa 
em administração tem sido lenta. É importante destacar o artigo de Palma, Oli-
veira e Viacava (2011) envolvendo pesquisa em cursos de graduação em adminis-
tração de universidades federais brasileiras buscando os temas sustentabilidade, 
gestão ambiental e responsabilidade social corporativa. Usaram para tal o 
cadastro das instituições de educação superior no Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais (INEPE), em que constam 45 cursos de administração 
cujos sites foram, em seguida, acessados. Como resultados do estudo, os auto-
res observaram que 33% dos cursos analisados incluem em suas grades curricu-
lares o tema sustentabilidade e questões sociais, apenas cinco instituições ofere-
cem cursos sobre gestão ambiental, e tão somente dois deles oferecem uma 
disciplina sobre responsabilidade social. Os autores concluem que, de acordo 
com os números obtidos, a capacidade dos administradores formados nestes 
cursos está comprometida para atender quesitos relacionados à gestão ambiental 
das organizações. 

Da mesma forma, Jabbour, Santos e Barbieri (2008), ao apresentarem um 
balanço dos artigos científicos produzidos na área e publicados por importantes 
revistas da área de Administração, classificadas no Qualis da Capes (REAd, RAEe, 
RAC, RAP, RAE e RAUSP)1, verificaram que apenas 2,3% do total de artigos 
publicados no período de 1996 a 2005 correspondem à área de gestão empresa-
rial ambiental. Ainda, os autores afirmam que os artigos levantados estão con-
centrados em apenas cinco instituições: EAESP/FGV, USP, UFRGS, UFBA e 
UFSC (60% dos artigos) e por um restrito número de pesquisadores: quatro.  

Identificar a inserção do tema gestão ambiental no ensino não é algo sim-
ples, dada a característica interdisciplinar do tema. Krugliankas (1993 apud 
GONÇALVES-DIAS et al., 2009) sugere que o tema gestão ambiental seja abor-
dado no ensino superior por meio de um conjunto de disciplinas eletivas e/ou 
via inserção de tópicos sobre questões ambientais nas disciplinas tradicionais. 
Barbieri (2004) entende que o tema pode ser concebido como um eixo transver-
sal, permeando diversas disciplinas nos cursos de ensino superior, sendo que 
uma disciplina específica sobre o tema só deveria ser oferecida nos cursos de 
pós-graduação (stricto sensu e latu sensu). 

O artigo de Costa et al. (2008) avalia a importância dada por professores de 
IES de cursos de administração à área ambiental e deu origem ao artigo de Mace-
do, Freitas e Guerra (2013), que levou em consideração alguns atributos sugeri-
dos, porém não incluídos na pesquisa de Costa et al. (2008). Esses dois grupos 

1	 REAd – Revista Eletrônica de Administração; RAEE – Revista de Administração de Empresas Eletrônica; 
RAC – Revista de Administração Contemporânea; RAP – Revista de Administração Pública; RAE – Revista 
de Administração de Empresas; RAUSP – Revista de Administração da Universidade de São Paulo (USP).
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de pesquisadores concluíram que, apesar de os professores considerarem a impor-
tância da inclusão das questões socioambientais nas grades curriculares, não é o 
que acontece na realidade. Na pesquisa empírica de Pinheiro et al. (2011) envol-
vendo universitários no Nordeste, há indícios de que a conscientização e sensibi-
lização para o problema ajudam a transformar o discurso em prática, reforçando 
o importante papel das IES e de seus programas de pós-graduação para vencer o 
atual desafio ambiental. 

2.1	 Paradigmas Ambientais e Evolução do 
Pensamento em Gestão Ambiental

Silva, Reis e Amâncio (2011, p. 147) discorrem sobre os significados comu-
mente atribuídos à sustentabilidade, associando-os a três paradigmas: antropo-
cêntrico, ecocêntrico e, finalmente, sustentabilidade-centrismo, o qual poderia 
se configurar em uma síntese dos outros dois paradigmas, trazendo a discussão 
para o sentido original de sustentabilidade, isto é, aquele “associado à superação 
da dicotomia entre humanidade e natureza e à manutenção da biota como um 
todo em longo prazo”.

O paradigma antropocêntrico tem como ideia central a superioridade do ser 
humano, sendo a preservação da natureza tratada de forma instrumental, neces-
sária como recurso econômico para as gerações futuras. Nesse paradigma ali-
nham-se a maior parte das ações de gestão ambiental nas empresas, em que o 
foco é o desenvolvimento sustentável. Em oposição a essa linha, o paradigma 
ecocêntrico entende que a integridade e a estabilidade da biota é o foco, sendo o 
ser humano apenas uma parte dele e devendo, portanto, restringir seu consumo 
de modo a não colocar em risco algo que é frágil e sagrado. Em ambos os para-
digmas extremos, há tanto visões individualistas como coletivistas.

Abordagens críticas aos dois paradigmas têm sido recorrentes, podendo-se 
citar o trabalho de Küpers (2011, p. 138) que assinala que os esforços têm levado 
a uma “suposta sensibilidade corporativa[...] e que [os construtos criados para 
analisar a sensibilidade corporativa ao tema] estão apenas gerando uma aparên-
cia de conformidade, servindo para legitimizar as grandes corporações”. No seu 
estudo, de orientação fenomenológica, Küpers defende que sustentabilidade 
pode ser apenas alcançada se as organizações, seus membros e a sociedade civil 
aprenderem a co-criar, a desenvolver e a praticar atitudes responsáveis. O autor 
propõe um modelo para a inter-relação que levaria mais do que à responsabilida-
de, que tem caráter normativo, mas sim à capacidade de responder aos desafios 
atuais (responsiveness). Como exemplos, o autor cita esforços conjuntos nas áreas 
de gestão do conhecimento e aprendizado organizacional como frentes que con-
tribuiriam no processo.
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O paradigma sustentabilidade-centrismo poderia e deveria ser uma síntese 
dos dois anteriormente citados, incorporando ideias como as de Küpers. No 
entanto, o termo sustentabilidade tem sido mais associado, no mundo empresa-
rial, ao paradigma antropocêntrico (SILVA; REIS; AMÂNCIO, 2011). O paradig-
ma antropocêntrico também se alinha com a corrente de pensamento econômi-
co dita convencional, em que o crescimento econômico é o foco. Jacobi, Raufflet 
e Arruda (2011) lembram que mesmo os economistas ecológicos abordam o 
tema pela perspectiva da limitação dos recursos e da capacidade de absorção dos 
resíduos. Os mesmos autores prosseguem, alertando que as discussões sobre 
sustentabilidade nas escolas de administração têm sido fortemente apoiadas 
nesse pensamento econômico, apesar de estarem surgindo novas propostas con-
ceituais, sendo interessante observar que algumas das reflexões de Jacobi, Rau-
fflet e Arruda (2011) se alinham às ideias de Küpers (2011). 

Apesar desta evolução, observa-se na prática e na vivência dos autores deste 
artigo que nem mesmo a visão limitada do paradigma antropocêntrico em sus-
tentabilidade tem sido abordada como deveria nas universidades. Apesar de mais 
restritas, as ideias instrumentais e normativas do paradigma antropocêntrico são 
importantes catalisadores de aprendizado e de discussão nas empresas e em 
salas de aula, e sua ausência configura um sinal de alerta de que muito pouco 
evoluímos nesse sentido. De modo a identificar se ao menos tais ideias estariam 
sendo abordadas nos programas de pós-graduação em administração, foco dessa 
pesquisa, as seções 2.2 e 2.3 as apresentam em mais detalhes.

2.2	 A Gestão Ambiental e suas Vantagens segundo o 
Paradigma Antropocêntrico

Adota-se neste artigo a definição também usada por Fogliatti, Filippo e Gou-
dard (2004) para o meio ambiente como a junção de três meios: físico, biótico e 
antrópico ou, ainda,  de dois ambientes: meio ambiente natural (que inclui os 
meios físico e biótico) e meio ambiente social (que equivale ao meio antrópico). 
Segundo essa perspectiva, não há a necessidade da distinção entre os conceitos 
de gestão ambiental e de gestão socioambiental, devido ao fato de que os progra-
mas ambientais ou sociais desenvolvidos e que fazem parte da gestão ambiental, 
da política ambiental e/ou dos estudos ambientais apresentados para fins de 
licenciamento ambiental da instalação ou operação da empresa, acabam, direta 
ou indiretamente, beneficiando o meio antrópico. Portanto este artigo referir-se-
-á sempre à gestão ambiental e à educação ambiental em seu sentido amplo, que 
inclui também a faceta social.

Entende-se por sustentabilidade empresarial a incorporação de critérios 
ambientais no processo de tomada de decisão, que não mais segue apenas crité-
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rios econômico-financeiros para decidir sobre investimentos, sobre alterações do 
processo produtivo ou em produtos, sobre a escolha de provedores, e outros. 
Objetivos como a eliminação ou redução de passivo ambiental gerado pelas ativi-
dades desenvolvidas e pelos produtos comercializados, redução do consumo de 
insumos como água, eletricidade e gás, emprego de fontes de energia alternati-
vas que menos agridem o ambiente, menor geração de resíduos líquidos e sóli-
dos e correta destinação final dos mesmos, redução na emissão de gases do efei-
to estufa, respeito aos direitos humanos ao longo de toda a cadeia produtiva e 
outros, devem ser levados em consideração.

As empresas líderes têm consciência de que seu futuro depende de uma 
atuação responsável frente aos recursos ambientais e têm entendido que os obje-
tivos da gestão tradicional – maximização de lucros e do valor das empresas –, 
não são mais suficientes para garantia de permanência e crescimento no mercado 
e, ainda, entendem que os objetivos da gestão ambiental, que incluem a coope-
ração, a inclusão, a transparência dos negócios e a responsabilidade ambiental, 
exercem maior apelo aos novos consumidores (DONAIRE, 1999, FOGLIATTI 
et al., 2011; TACHIZAWA; ANDRADE, 2008; PORTER, 2009), ficando evidente 
a necessidade de capacitar profissionais nessas novas direções.

Em outras palavras, as empresas contemporâneas – representadas por seus 
gestores – passam a assumir responsabilidade sobre toda a cadeia produtiva, 
desde a escolha dos fornecedores até a distribuição dos produtos aos consumido-
res e seu recolhimento, quando necessário for, no termo da sua vida útil, passan-
do pelas atividades internas da empresa com o manuseio da matéria-prima e a 
sua conversão em produto final. 

Apesar de ainda se tratar, em muitos setores, de uma atitude de natureza 
voluntária, ela não é totalmente isenta de pressões externas, pois tanto o investi-
dor quanto o consumidor exercem poder, seja na liberação de empréstimos, seja 
na aquisição do produto final. A gestão sustentável das organizações tem associa-
da, portanto, uma série de vantagens e de desafios. Dentre as vantagens, pesqui-
sadores como Fogliatti et al. (2011), Donaire (1999) e Porter (2009), destacam:

•	 melhoria da imagem institucional junto aos stakeholders;
•	 diminuição dos riscos de produzir danos ambientais e, em consequência, de 

atuações para recuperar os danos provocados; 
•	 criação de oportunidades para redução dos custos diários;
•	 atração de consumidores conscientes quanto à necessidade de produtos e 

atividades não invasivas; •	 maior competitividade nos mercados nacional e 
internacional;

•	 maior possibilidade de obtenção de empréstimos; 
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•	 maiores benefícios intangíveis em função da padronização dos processos e 
do treinamento e capacitação dos funcionários;

•	 economias advindas do controle do consumo de insumos e do aproveita-
mento de resíduos;

•	 incremento de receitas com produtos que contribuem para a diminuição da 
poluição;

•	 aumento da produtividade pelo alto comprometimento dos funcionários 
conseguido pelas novas relações de trabalho;

•	 fonte de oportunidades, inovação e vantagem competitiva.

Ainda, Porter e Kramer (2006 apud PORTER, 2009) recomendam uma 
operação salutar que garanta a geração de lucros duradouros evitando comporta-
mentos sociais perniciosos e racionalizando o consumo de recursos naturais, 
renováveis e não renováveis. Esses autores lembram que o cumprimento rigoroso 
dos padrões regulatórios vigentes protegem produtos e empresas de riscos futu-
ros. Do ponto de vista governamental, Sachs (2008) apresenta três ações para 
alcançar o desenvolvimento sustentável: sustentabilidade ambiental, estabiliza-
ção populacional e fim da miséria.

No entanto, para colocar em prática a gestão sustentável existem alguns 
desafios, destacando entre eles a necessidade de profissionais capacitados e espe-
cializados nas estratégias desse tipo de gestão. A formação desses profissionais 
da administração acontece nos cursos de graduação, enquanto a especialização 
em gestão sustentável e a formação dos professores de graduação nesse tema 
deveriam acontecer nos cursos correspondentes da pós-graduação. Assim sendo, 
são estes últimos cursos que devem ter suas grades curriculares revisadas, a fim 
de melhor prepararem seus alunos para uma gestão contemporânea, também 
denominada por alguns autores de gestão ambiental.

2.3	 A Gestão Ambiental e seus Instrumentos 

Segundo Fogliatti et al. (2011), a gestão ambiental deve ser entendida como 
um conjunto de ações adotadas no âmbito de uma organização visando a máxi-
ma racionalidade de seus processos, de forma a conservar, proteger e melhorar o 
meio ambiente e formas de controle e monitoramento. A adoção deste tipo de 
gestão, quando de natureza voluntária, é sinônimo de preocupação com a susten-
tabilidade da organização por parte de quem a adota e evidencia um comporta-
mento proativo nessa direção. 

Existem alguns instrumentos associados à gestão ambiental de organiza-
ções e que devem ser do conhecimento de administradores nos dias de hoje e, 
portanto, deveriam ser incluídos nas ementas de algumas das disciplinas da 



• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 3, Edição Especial •
SÃO PAULO, SP • MAIO/JUN. 2013 • p. 55-82 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line)

66

• MARIA Cristina F. DE SINAY • MARTA C. DALBEM • IONE A. LOUREIRO • JEZUEL DE M. VIEIRA •

grade curricular de um curso de pós-graduação em administração, de forma a 
incentivar estudos e pesquisas de temas vinculados.

Esses instrumentos são apresentados a seguir, incluindo uma breve descri-
ção contendo objetivo, origem e natureza de cada um:

Auditoria ambiental: considerada uma ferramenta de proteção preventiva e 
proativa do meio ambiente, surgiu na década de 1970 nos Estados Unidos, com 
o objetivo de reduzir passivos ambientais criados pela operação/produção/pres-
tação de serviço de uma dada empresa. Exige o desenvolvimento de um diagnós-
tico detalhado físico, operacional e de recursos (humanos, financeiros e equipa-
mentos) da real situação da empresa ao longo de toda a cadeia produtiva de modo 
a viabilizar a definição de medidas de mitigação e/ou de correção de desvios de 
metas pré-estabelecidas. Pode ter natureza voluntária, quando realizada por von-
tade da própria empresa, ou pode ser desenvolvida por força da lei após suspeita 
de descumprimento de algum requisito legal.

Licenciamento ambiental: processo de natureza obrigatória por lei, a ser 
iniciado previamente à instalação, operação e ampliação de atividades com poten-
cial poluidor. No Brasil teve início na década de 1970 com o objetivo de reduzir 
ou evitar falhas de planejamento, dimensionamento e/ou localização de ativida-
des. Trata-se de um processo administrativo e, como tal, deve ser aberto, visível 
e participativo. O artigo oitavo da Resolução 237/1997 do Conama descreve os 
estudos exigidos para a solicitação dessa licença (que se desdobra em três tipos: 
prévia, de instalação e de operação). Um dos estudos comumente exigidos são os 
estudos ambientais.

Estudos ambientais: tipo de estudo a ser desenvolvido para apresentação na 
solicitação de licenciamento ambiental. Tem natureza obrigatória para atividades 
com potencial poluidor e o seu conteúdo encontra-se descrito em várias das Reso-
luções do Conama: 01/1986, 11/1986, 10/1990, 312/2002, 308/2002, 289/2001, 
279/2001, 264/2000, 237/1997 etc. Por esse conteúdo contemplar a descrição 
detalhada de todos os componentes ambientais presentes na área de influência 
da organização a ser instalada, deve ser realizada por uma equipe multidiscipli-
nar de profissionais.

Selos e certificações ambientais: de natureza voluntária, surgiram na Europa 
no final da década de 1970 e no Brasil o programa de rotulagem ambiental só 
teve início em 1993, desenvolvido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). Os selos constituem um meio visual de orientação aos consumidores 
sobre os produtos ou serviços prestes a serem comprados ou contratados, em 
relação aos seus efeitos sobre o meio ambiente. Já as certificações ambientais 
estão direcionadas aos processos de produção de bens e atestam a relação da 
indústria com o meio ambiente.

Responsabilidade social: é o conjunto de atividades éticas colocadas em prá-
tica por agentes sociais, cidadãos, órgãos públicos e privados, com ou sem fins 



• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 3, Edição Especial •
SÃO PAULO, SP • MAIO/JUN. 2013 • p. 55-82 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line)

• Ensino e pesquisa em gestão ambiental nos programas BRASILEIROS de pós-graduação... •

67

lucrativos, voltadas para o desenvolvimento sustentável da sociedade. Trata-se de 
um processo dinâmico de natureza voluntária cujas origens datam das décadas 
de 1950 e 1960 nos Estados Unidos e na Europa, respectivamente, e que custa-
ram a chegar no Brasil. Somente na década de 1980 a situação política no país 
permitiu a abertura e desenvolvimento de sindicatos e movimentos sociais, bási-
cos para esse tipo de comportamento. Foi apenas na Constituição Brasileira de 
1988 que a responsabilidade social do primeiro setor teve suas bases.

Gestão ambiental: forma de administrar atividades e suas relações com o 
meio ambiente em que a empresa desenvolve suas práticas, buscando processos, 
procedimentos, matérias-primas, práticas laborais, fontes de energia e outros 
fatores que mitiguem efeitos negativos ou que evitem degradações desnecessá-
rias. Procedimentos de diagnóstico e de prognósticos devem ser desenvolvidos 
para a obtenção de informações sobre todas as atividades inerentes à empresa 
que permitam alinhavar planos, ações e programas ambientais. Esse tipo de gestão 
surgiu no Canadá (CAMPOS, 2001) na década de 1980, espalhando-se rapida-
mente pelo mundo. Sua natureza é voluntária e sua estrutura segue normas inter-
nacionais como a ISO 14001 de 1996.

Outros temas como ecoeficiência, implementação de logística reversa, análi-
se de ciclo de vida, são também necessários para o currículo do administrador, 
contemporâneo.

3	 Procedimento Metodológico

Observando-se o atual estágio da legislação brasileira sobre educação 
ambiental, assim como as vantagens vinculadas à adoção de gestão sustentável e 
as ferramentas de que as empresas dispõem para implementá-la, já descritas no 
item 3.2 da Seção 3, cabe agora identificar o atual estágio do ensino e pesquisa 
nos programas brasileiros de pós-graduação em Administração. 

Este trabalho faz tal diagnóstico por meio de uma pesquisa documental no 
site do CNPq (2012), onde foram identificados, na grande área ciências sociais e 
aplicadas e na área de administração, 757 grupos de pesquisa de programas de 
pós-graduação localizados em universidades, instituições isoladas de ensino 
superior, institutos de pesquisa científica, institutos tecnológicos e laboratórios de 
pesquisa e desenvolvimento de empresas estatais ou ex-estatais. Estes grupos 
foram filtrados pelos seus títulos, pelos títulos das linhas de pesquisa, ou de suas 
palavras-chave, de modo a considerar apenas aqueles que contivessem quaisquer 
das seguintes palavras: social, ambiental, responsabilidade e sustentabilidade. 
Estes grupos foram confirmados como efetivamente pertencentes à temática de 



• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 14, N. 3, Edição Especial •
SÃO PAULO, SP • MAIO/JUN. 2013 • p. 55-82 • ISSN 1518-6776 (impresso) • ISSN 1678-6971 (on-line)

68

• MARIA Cristina F. DE SINAY • MARTA C. DALBEM • IONE A. LOUREIRO • JEZUEL DE M. VIEIRA •

gestão ambiental após revisão, um a um, restando apenas 212 grupos considera-
dos nesta pesquisa como correlatos ao tema.

Também em pesquisa documental no site da Capes (2012) foram identi-
ficados os programas e cursos de pós-graduação em Administração reconhe-
cidos e recomendados por essa coordenação, ou seja, aqueles que obtiveram 
nota igual ou superior a três na avaliação da Capes e que, portanto, atendem 
aos requisitos básicos de qualidade que permitem a emissão de diplomas de 
mestrado ou doutorado com validade nacional. Optou-se por incluir na pre-
sente pesquisa, dentro da grande área de administração, os cursos de admi-
nistração, administração de micro e pequenas empresas, administração de 
organizações, administração e controladoria, administração e desenvolvimen-
to empresarial, administração e desenvolvimento rural, administração e negó-
cios, administração pública, administração pública e governo, administração 
universitária, gestão ambiental e sustentabilidade, gestão de projetos, gestão do 
desenvolvimento local sustentável, gestão e estratégia em negócios, gestão e 
negócios, gestão e políticas públicas, gestão em organizações aprendentes, 
gestão empresarial, gestão internacional, gestão estratégica de organizações e ges-
tão pública. Identificados os programas e cursos reconhecidos e recomenda-
dos, procedeu-se a uma pesquisa nos sites das instituições que os acolhem, de 
modo a identificar a existência de disciplinas que abordam temas ligados à 
sustentabilidade e gestão ambiental. As ementas e programas de cada disci-
plina, quando divulgados, foram analisados, extraindo-se dali os principais 
temas abordados. 

Finalmente, foi desenvolvida uma pesquisa complementar ao trabalho de 
Jabbour, Santos e Barbieri (2008), apresentado na Seção 3, identificando-se em 
seis periódicos nacionais da área de administração – RAC, RAP, RAUSP, REAd, 
RAE, RAEe –, e para o período 2006-2012, o número de publicações sobre ges-
tão ambiental, seus autores e instituições de ensino.

Os resultados destas pesquisas estão descritos na Seção 4, nos itens 4.1, 4.2 
e 4.3, respectivamente.

4	 Resultados e Análises

4.1	 Grupos de Pesquisa/CNPq

Em 2010, de um total de 27.523 grupos de pesquisa cadastrados no CNPq 
(2012), 757 referiam-se à area de administração (2,8%), distribuídos regional-
mente como ilustrado na Figura 1.
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Figura 1

Distribuição regional dos 757 grupos de pesquisa em 
administração existentes em 2010, conforme censo 2010

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em média, 50 novos grupos de pesquisa em Administração têm sido regis-
trados a cada ano no CNPq desde 2002, levando os autores deste artigo a estimar 
a existência de cerca de 860 grupos de pesquisa nesta área em 2012. A pesquisa 
revelou que havia, em agosto de 2012, 212 grupos de pesquisa em administração 
abordando tópicos relacionados à gestão ambiental, identificados conforme já 
detalhado na Seção 3 – Metodologia. Desta forma, cerca de somente 25% dos 
grupos de pesquisa em administração demonstram interesse no tema. Na Figura 
2 ilustra-se a distribuição regional dos grupos.

Comparando os resultados ilustrados nas figuras 1 e 2, observa-se que há 
maior inserção relativa ao tema gestão ambiental nos grupos de pesquisas das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, especialmente a partir do ano de 2002. 
Isso faz sentido por serem novas fronteiras de desenvolvimento, sendo que tal 
desenvolvimento ocorre agora, em um mundo mais exigente com relação a ques-
tões ambientais, tais como o desmatamento e o uso sustentável dos recursos 
naturais e da terra. 

Causa estranheza que a região Sudeste, polo formador de grande parte dos 
administradores e sede de instituições entre as mais antigas do país, tenha esse 
posicionamento relativo mais tímido em gestão ambiental. De qualquer forma, 
os 69 grupos de pesquisa do Sudeste que abordam tópicos de gestão ambiental 
representam ainda um número relevante, sendo importante também ressaltar 
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Figura 2

Distribuição regional dos 212 grupos de pesquisa em 
administração com temas ligados à gestão ambiental 

Fonte: Elaborada pelos autores com base no inventário do CNPq (2012).

que entre os cinco grupos de pesquisa mais antigos no tema, quatro são da região 
Sudeste (três da Universidade de São Paulo (USP), iniciados em 1978, 1983 e 
1990, um da Fundação Getulio Vargas (FGV), em 1991; a Universidade Federal 
da Bahia (Ufba), no Nordeste, tem um grupo de pesquisa iniciado em 1986).

A inserção de tópicos relacionados à gestão ambiental nos grupos de pesqui-
sa se deu lentamente no país, a considerar o tempo de existência dos grupos de 
pesquisa atualmente reportados no inventário do CNPq: o mais antigo grupo 
data de 1978, e no período 1978-1992, apenas um novo grupo com interesse no 
tema foi formado, a cada ano. No período 1996-2001, essa média aumentou 
ligeiramente para 1,5 novos grupos/ano. Apenas de 2002 em diante é que essa 
média sobe para 18 novos grupos/ano, provavelmente como reflexo da criação da 
diretoria do ProNEA em 1999, assim como da publicação da lei nº 9.795/1999, 
que estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), e de sua 
regulamentação por meio do Decreto nº 4.281/2002, tornando obrigatória a 
abordagem do tema em todos os níveis de ensino. Vale observar que este levan-
tamento não leva em conta grupos devotados ao tema que tenham sido eventual-
mente encerrados até a data de corte desta pesquisa, julho de 2012, porém os 
dados apresentados são ainda úteis para ressaltar a importância da regulamenta-
ção do tema em nível governamental para que os esforços de pesquisa se ali-
nhem aos interesses do país e do mundo na questão ambiental.

51 –> 24%

17 –> 8%

69 – 33%

60 –> 28%

15 –> 7%
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O foco epistemológico e ontológico adotado pelos 212 grupos de pesquisa 
que tratam de gestão ambiental seria mais corretamente identificável por meio 
da análise da produção acadêmica atrelada a tais grupos, porém essa informação 
ou não é disponível ou é incompleta no site do CNPq. De qualquer forma, com 
base na descrição dos objetivos do grupo de pesquisa e da linha de pesquisa, 
assim como das palavras-chave do grupo, pode-se identificar que em 50% dos 
grupos a conexão com o tema gestão ambiental é genérica, ou seja, mencionam-se 
os termos mais amplos, tais como responsabilidade social, responsabilidade 
ambiental, sustentabilidade, gestão ambiental, desenvolvimento sustentável, 
sem qualquer detalhamento quanto ao foco da pesquisa.

Em 22% dos grupos o foco é mais claramente o homem em seu ambiente, 
mencionando-se, além dos termos genéricos anteriormente relatados, temas 
como inclusão social, projetos sociais, educação ambiental, movimentos e práti-
cas sociais, organizações sociais, rede social, satisfação social, gestão social, 
desenvolvimento social, desenvolvimento e cidadania, prioridades sociais, eco-
nomia solidária, identidade social, envolvimento social corporativo, empreende-
dor social, empreendedorismo, aprendizagem social, entre outros. Esses grupos 
aparentam ter uma visão também antropocêntrica, embora coletivista.

Em 26% dos grupos, o foco é mais claramente instrumental, isto é, mencio-
nam-se não só os termos genéricos, mas também o ferramental funcionalista 
descrito na Seção 2.3, além de outros, a saber: auditoria ambiental, indicadores 
ambientais e/ou de sustentabilidade, balanço social, contabilidade ambiental, 
logística ambiental, controle e mensuração contábil financeira, ferramentas de 
gestão ambiental, custos ambientais, licenciamento ambiental, licitações sus-
tentáveis, avaliação do investimento social, governança, auditoria e perícia, 
direito ambiental. 

Menos de 2% dos grupos foca o “consumidor verde”, ligados claramente a 
grupos de pesquisa em marketing e que estudam consciência ambiental, consu-
mo sustentável, comportamento do consumidor, psicologia social do comporta-
mento do consumidor. Não pudemos identificar se a abordagem em marketing 
tem sido também apenas instrumental. A baixa presença de grupos com foco no 
consumidor causa surpresa e mostra o quão distante estamos da visão integrati-
va de Küpers (2011). Cerca de 15% dos grupos focam Inovação2, grupos esses 
talvez mais alinhados com a ideia de Küpner de que os esforços devem buscar 
soluções para os desafios (responsiveness).

A evolução desses grupos de pesquisa no tempo, a considerar as datas em 
que foram criados e suas temáticas focais, não permite identificar sinais de 

2	 Os percentuais somam mais de 100%, dado que alguns grupos estão em mais de uma das cinco categorias 
focais (apenas genérico, homem em seu ambiente, instrumental, consumidor verde, inovação).
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migração dos interesses para nenhum dos temas específicos. A única exceção é 
o ano de 2010, quando foram formados 11 novos grupos abordando também 
inovação, o que equivale a 64% dos novos grupos formados naquele ano. No 
entanto, de 2011 em diante o tema voltou aos patamares históricos, bem inferio-
res – um a quatro novos grupos por ano. 

Os grupos de pesquisa com interesses na área de gestão ambiental perten-
cem a 112 instituições, distribuídas conforme detalhado na Figura 3.

Figura 3

Distribuição regional das 112 
instituições que acolhem grupos 

de pesquisa envolvidos 
com Gestão Ambiental

Fonte: Elaborada pelos autores com base no censo 2010 de grupos de pesquisa do CNPq (2012).

Entre as 112 instituições com grupos de pesquisa que têm algum envolvi-
mento em gestão ambiental, 43 são instituições que têm cursos de pós-graduação 
reconhecidos/recomendados pela Capes. O número de instituições com cursos 
de pós-graduação em administração recomendados/reconhecidos totaliza 73, 
isto é, 41% dessas instituições que têm a chancela da Capes não abordam tópicos 
relacionados ao tema gestão ambiental em seus grupos de pesquisa, demons-
trando o impacto de que tal requisito não é hoje ponto fundamental no processo 
de reconhecimento dos cursos. 

6%

8%

36%

23%

27%
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4.2	 Disciplinas em cursos de pós-graduação 
reconhecidos pela Capes

Da relação dos cursos recomendados e reconhecidos pela Capes (2012) nas 
áreas de administração e excetuando-se apenas os cursos de contabilidade e ciên-
cias atuariais, observou-se a existência de 127 cursos de mestrado profissionali-
zante (39), mestrado acadêmico (56) e doutorado (32), resultando na distribuição 
ilustrada na Gráfico 1.

Gráfico 1

Cursos recomendados/reconhecidos 
pela Capes, na área 
de Administração

Mestrados Acadêmico
45%

Doutorados
25%

Mestrados pro�ssionais
30%

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em seguida, foram analisadas as grades curriculares dos 127 cursos, consta-
tando-se que 16 deles não as divulgam no portal, 45 não contêm qualquer tópico 
relacionado à gestão ambiental, enquanto os 66 cursos restantes apresentam 
diversos desses tópicos no bojo de várias disciplinas. No Gráfico 2 apresenta-se a 
distribuição observada, enquanto na Figura 4 listam-se os tópicos considerados 
em disciplinas desses 66 cursos.

Quanto aos temas abordados nas disciplinas dos cursos de pós-graduação 
em administração, e que estão relacionados à gestão ambiental, os mesmos 
estão apresentados na Figura 4, lembrando que eles podem constituir uma disci-
plina per se ou apenas ser parte da ementa de outras disciplinas, nem sempre 
com objetivos claramente focados em gestão ambiental, dado o caráter transver-
sal do tema.
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Gráfico 2

Distribuição dos cursos recomendados/reconhecidos, 
conforme a abordagem ou não de tópicos 

relacionados à Gestão Ambiental

Disciplinas incluem
tópicos de

gestão ambiental
51%

Não divulgam
as ementas
no portal
13%

Disciplinas não incluem
tópicos de

gestão ambiental
36%

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 4

Tópicos Relacionados à Gestão Ambiental 
que são abordados nos cursos 

recomendados/reconhecidos pela Capes

Responsabilidade social e corporativa

Ética organizacional

Indicadores de sustentabilidade

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável

Gestão ambiental

Inovação e desenvolvimento sustentável

Regulação ambiental

(continua)
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Variáveis socioambientais

Impactos ambientais

Educação ambiental

Ferramentas de gestão ambiental

Consumo e sustentabilidade

Marketing responsável

Programas e projetos sociais

Economia do meio ambiente

Fonte: Elaborada pelos autores.

Pouco mais da metade dos 127 cursos oferecem nas suas diversas discipli-
nas tópicos associados à gestão ambiental, como os relacionados na Figura 4, 
seguindo, portanto, as instruções do ProNEA (2005), no sentido de observar a 
transversalidade e o caráter interdisciplinar da questão ambiental, e segundo 
as quais os conceitos a ela associados devem permear as grades curriculares. 
Observou-se, como pontos fracos, que apenas oito cursos (6%) incluem a apre-
sentação de algum dos instrumentos associados à gestão ambiental, como 
detalhados na Seção 3.2, e que a percentagem de cursos que ainda não incor-
poram o conceito de sustentabilidade nas suas grades curriculares é significa-
tiva: 36%. 

Este último resultado é, no entanto, melhor do que o obtido por Palma, 
Oliveira e Viacava (2011) envolvendo cursos de graduação em administração de 
universidades federais brasileiras, nos quais se observou que 67% dos 45 cur-
sos analisados não incluíam em suas grades curriculares o tema sustentabili-
dade e questões sociais. 

Considerando-se que a inserção do tema nas instituições que têm cursos de 
pós-graduação reconhecidos/recomendados pela Capes ocorre não só nas grades 
curriculares, mas, também, conforme detalhado na Seção 5.1, nos seus grupos de 

Figura 4 (Conclusão)

Tópicos Relacionados à Gestão Ambiental que são 
abordados nos cursos recomendados/reconhecidos 

pela Capes
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pesquisa, mostra-se no Gráfico 3 que, ainda assim, pelo menos 25% dessas ins-
tituições não abordam temas de gestão ambiental em nenhuma dessas duas 
frentes.

Gráfico 3

Distribuição das instituições que têm cursos 
de pós-graduação reconhecidos/recomendados pela 

Capes, conforme a presença de disciplinas 
e/ou de grupos de pesquisa que abordam 

o tema Gestão Ambiental

Nem grupo,
nem disciplina

25%

Somente 
grupo de pesquisa

18%

Somente disciplina
15%

Grupo e disciplina
42%

Fonte: Elaborado pelos autores com base no inventário de grupos de pesquisa do CNPq (2012)  
e nas disciplinas oferecidas pelos de cursos reconhecidos/recomendados da Capes (2012).

Os dados apresentados no Gráfico 3 são na realidade otimistas, dado que 
incluem como tendo disciplinas que abordem tópicos de gestão ambiental 
aquelas instituições que não divulgam suas ementas no portal. Se tais institui-
ções fossem excluídas da amostra, 27% das instituições com cursos reconheci-
dos/recomendados não teriam nada no tema gestão ambiental, o que alerta 
para a necessidade de se refletir se esse tópico deveria ser considerado nas 
avaliações das instituições.

4.3	 Artigos publicados no período 2006-2012

Do levantamento realizado nos periódicos RAC, RAP, RAUSP, REAd, RAE, 
RAEe, observou-se que, do total de artigos publicados no período 2006-2012, 
6,2% trataram o tema relativo à gestão ambiental. Isso representa alguma evolu-
ção em relação aos resultados obtidos por Jabbour, Santos e Barbieri (2008) para 
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o período 1996-2005, em que essa representatividade era de apenas 2,3%. A inser-
ção do tema ainda é baixa, embora se deva alertar que, considerando cada perió-
dico individualmente, ela é bastante diferenciada, variando de 1,2% a 10,2%. 

Observou-se um maior número de autores envolvidos com o tema, vincula-
dos a um maior número de instituições de ensino e pesquisa, em relação ao 
verificado no estudo de Jabbour, Santos e Barbieri (2008).  É interessante men-
cionar o crescimento da produção acadêmica em gestão ambiental de institui-
ções nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste a partir de 2002, acompanhan-
do o crescimento dos grupos de pesquisa nas mesmas regiões, conforme 
detalhado na Seção 5.1. 

Os temas mais recorrentes no período do estudo, 2006-2012, foram: ética e 
responsabilidade social, gestão ambiental e processos de certificação, educação 
ambiental em administração, desenvolvimento de produtos e tecnologias sus-
tentáveis, economia/investimento/contabilidade ambiental, sustentabilidade, 
passivo ambiental, ações sociais e comunicação ambiental. Não foi possível iden-
tificar no período do levantamento qualquer tendência específica para um ou 
outro tema. 

Embora existam artigos com visão menos instrumental e com viés crítico ou 
fenomenológico, foge ao escopo de nossa pesquisa uma análise do conteúdo e 
das metodologias ali utilizados, ficando como sugestão para trabalhos futuros 
que o conteúdo dessa produção acadêmica seja mais bem analisado.

5	 Conclusões 

Do estudo realizado pode-se concluir que o ensino e a pesquisa da pós-gra-
duação em administração brasileira ainda não possui a expressividade desejada 
em um tema tão importante quanto o da gestão ambiental. Observou-se no 
decorrer da presente pesquisa que, ao contrário do que acontece em outras áreas 
do conhecimento, como a das engenharias, na qual fica explícita a preocupação 
da academia quanto ao avanço da busca por sustentabilidade, apenas 25% dos 
cursos de pós-graduação da área de administração oferecem disciplinas especifi-
camente direcionadas para gestão ambiental e tão somente 6% do total apresen-
tam ferramentas da gestão ambiental. Mesmo considerando-se a característica 
interdisciplinar do tema e, portanto, que a abordagem de tópicos relacionados à 
gestão ambiental em distintas disciplinas poderia representar contribuição sufi-
ciente para a formação de gestores e/ou professores, observou-se que apenas 51% 
dos cursos de pós-graduação encontram-se nessa categoria. 
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Entretanto, constatou-se que houve um crescimento no número dos grupos 
de pesquisa envolvidos no tema (de um novo grupo/ano no período 1978-2001 
para 18 grupos/ano no período 2002-2012), e também da inserção do tema em 
periódicos de relevância nacional em administração, dos 2,3% observados por 
Jabbour et al. (2008) entre 1996-2005 para 6,2% no período 2006-2012. Esses 
resultados refletem o impacto da regulamentação da Política Nacional de Edu-
cação Ambiental, em 2002 (lei nº 9.795/1999, decreto nº 4.281/2002). O cresci-
mento observado nos grupos de pesquisa no tema foi maior no Nordeste, Norte 
e Centro-Oeste do país, impulsionando a produção acadêmica em gestão ambien-
tal em regiões que representam justamente as novas frentes de desenvolvimento 
do país. 

Causa preocupação que 25% das instituições com cursos de pós-graduação 
reconhecidos/recomendados pela Capes não abordem qualquer tema relaciona-
do à gestão ambiental em suas disciplinas, nem possuam grupos de pesquisa 
cadastrados no CNPq sobre o assunto, levando à reflexão sobre a possibilidade de 
considerar esse item no processo de avaliação das instituições de ensino supe-
rior, conduzido pela Capes.

A considerar unicamente o conteúdo expresso no site do CNPQ para os 
grupos de pesquisa, há indícios de que a orientação da pesquisa ainda é antropo-
cêntrica e com ainda baixo foco na inovação e no consumidor. No entanto, ape-
nas uma pesquisa mais aprofundada da produção acadêmica desses grupos de 
pesquisa permitiria conclusões sobre a questão, sendo esta uma sugestão para 
trabalhos futuros. Além disso, sugerimos que esta produção acadêmica, incluin-
do a publicada em periódicos, seja mapeada segundo os paradigmas ambien-
tais adotados.

É importante que a area de administração dedique mais espaço ao tema 
gestão ambiental, deixando claro que negócios verdes podem ser negócios lucra-
tivos quando a inovação entra em jogo. Exemplos da união de inovação com os 
cuidados ambientais necessários e que se apresentam como negócios lucrativos 
já são de amplo conhecimento público e, portanto, a ideia de que ser sustentável 
sai caro para a empresa deveria deixar de circular e dar lugar ao conceito de que 
preservação ambiental e produtividade empresarial não são termos concorren-
tes, mas sim paralelos.

Como a produção científica acadêmica depende fortemente da capacitação 
de professores e estudantes, deduz-se a necessidade de incluir nas grades curri-
culares da pós-graduação disciplinas e/ou tópicos que colaborem com a forma-
ção de profissionais capacitados não apenas para esta produção, mas também 
para administrar organizações contemporâneas de todos os setores. Igualmente 
importante, faz-se necessário estimular a formação de um maior número de gru-
pos de pesquisa no tema.
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ENVIRONMENTAL MANAGEMENT EDUCATION & 
RESEARCH IN BRAZILIAN GRADUATE COURSES of 
BUSINESS ADMINISTRATION

ABSTRACT

In Brazil, environmental education became mandatory for every level of the edu-
cational spectrum only from 1999 on, when Law 9795 established the National 
Policy for Environmental Education – PNEA. Nevertheless, courses in business 
administration – BA have lagged behind other courses in implementing envi-
ronmental education, perhaps because business managers took longer to realize 
that sustainable businesses can also be more profitable. Only when managers 
realize that sustainable actions also promote innovation, do they understand that 
environmental protection and productivity are not antagonist forces. This article 
aims at identifying if the educational system and/or the academic research in BA 
have been helping widespread this understanding, by analyzing Brazilian BA 
graduate courses. One main conclusion, drawn from the data registered at the 
National Council for Scientific and Technological Development – CNPq, is that 
only 25% of research groups address topics related to sustainable management. 
93% of research groups started activities from 2002 on, signaling that concrete 
measures at governmental level – such as the enforcement of Law 9795/1999 in 
2002 – do help promote environmental education. Analyzing the content of the 
courses offered by graduate programs that have been recognized or recommen-
ded by the Coordination for the Qualification of Higher Education Personnel – 
Capes, we concluded that only 51% of those graduate programs address environ-
mental topics and a mere 6% actually teach tools necessary for a sustainable 
business management. 25% of the recognized graduate programs neither have 
research groups nor courses that address environmental/sustainability issues, 
highlighting that additional effort at government’s level – perhaps a change in 
the evaluation process of higher education institutions – might be necessary to 
induce the BA field to better contribute to the dissemination of a sustainability 
mindset in the corporate world. Finally, we concluded that 6.2% of the articles 
published in the six main Brazilian periodicals in BA in 2006-2012 were 
somehow related to environmental/sustainable management. This represents 
an improvement when compared to the 2.3% result obtained by Jabbour et al 
(2008) for the 1996-2005 period, but this percentage corroborates the overall 
conclusion that environmental education and research in Brazilian BA gradua-
tion programs, although in expansion, is still incipient.
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ENSEÑANZA E INVESTIGACIÓN EN GESTIÓN 
AMBIENTAL EN LOS PROGRAMAS BRASILEÑOS DE 
POSGRADO EN ADMINISTRACIÓN

RESUMEN

En Brasil, la educación ambiental pasó a ser obligatoria en todos los niveles de 
enseñanza a partir de 1999 con la ley 9.795 que instituyó la Política Nacional 
de Educación Ambiental-PNEA. La administración se mantuvo ajena a ese movi-
miento, por la dificultad de los administradores en entender que negocios ‘ver-
des’ pueden generar beneficios. Al comprender que la sostenibilidad trae tam-
bién innovación, se entiende que la preservación ambiental y la productividad 
empresarial deben seguir caminos confluentes. Este trabajo objetiva verificar si 
esa confluencia es llevada en cuenta en la enseñanza y en la investigación en 
administración, a partir de un diagnóstico del panorama actual del posgrado en 
lo que se refiere a la gestión ambiental. Como conclusiones del trabajo realizado 
se observó que de los grupos de investigación registrados en el Consejo Nacional 
de Investigación Científica y Tecnológica – CNPq en el área de Administración, 
25% abordan temas de gestión ambiental, siendo que 93% de esos grupos se ori-
ginaron después del año 2002, quedando explícita la importancia de las acciones 
concretas del gobierno en la promoción de la educación ambiental. La investiga-
ción de los currículos de las Instituciones de Enseñanza Superiores – IESs con 
cursos de maestría y/o doctorado reconocidos/recomendados por la Coordinación 
de Perfeccionamiento de Personas de Nivel Superior – CAPES, permitió concluir 
que 51% de los cursos ofrecen temas de gestión ambiental y solo 6% ofrecen algu-
nas de las herramientas a ella asociadas. 25% de los cursos no tienen grupos de 
investigación ni ofrecen disciplinas de gestión ambiental, resaltando así la necesi-
dad de nuevos esfuerzos del sector gubernamental, tal vez en la forma de avaliar 
las IESs, para que el área de administración mejor contribuya con la sostenibili-
dad de los sectores productivos. Finalmente se observó que del total de trabajos 
publicados en el período 2006-2012 en 6 de los principales periódicos nacionales 
de administración, solo 6,2% trataron de temas de gestión ambiental, represen-
tando evolución en relación a los 2,3% reportados por Jabbour et al (2008) para el 
período 1996-2005, pero confirma que la producción científica nacional de Brasil 
en gestión ambiental, a pesar de estar en expansión, todavía es incipiente.
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